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NOTA PRÉVIA 

Nascido na beleza e imensidão destas serranias geresianas, 

que sempre me fascinaram e fizeram sofrer, bem poderia, com toda a 

legitimidade, dedicar-lhes aquela bonita canção da minha infância. 

Quando era pequenino, 

Acabado de nascer, 

Ainda mal abria os olhos, 

Já era para te ver. 

Nestes tempos eu sentia, como ninguém, o fascínio destas 

montanhas cujos recortes se assemelhavam ao rendilhado de uma 

coroa real que cobria o crepitar de um tipo de vida, muito modesto 

do ponto de vista humano mas enriquecido pelo polícromo de uma 

natureza pura, pela abundância e diversidade de uma pecuária que 

garantia uma sobrevivência digna, por um céu azul salpicado de 

águias, pelo chilrear de todos os tipos de aves cujos nomes, ninhos 

e ovos eu conhecia, pelo aroma das flores e dos frutos. 

Como qualquer jovem que aqui nasceu, tive, desde muito cedo, o 

desejo irresistível de trepar estas montanhas e conhecer o que estava 

para além delas. 
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Aconteceu que a uma montanha se sucedia outra e mais outra e 

eu continuei a trepar uma após outra e por toda a parte fui semeando 

e realizando sonhos de uma juventude cada vez mais distante mas 

sempre marcada pela ânsia fagueira de poder voltar e encontrar 

tudo aquilo que havia levado comigo num cantinho acrisolado das 

memórias da infância. 

E lá chegou, finalmente, o dia em que se realizou o regresso e com 

ele a renovada esperança de reviver o que de bom havia ficado para 

trás e de ser agora possível concretizar o desejo de transformações 

outrora sonhadas. 

Haviam passado os anos em que as múltiplas e abruptas viragens 

apenas haviam reforçado a capacidade de resistir nas adversidades 

e avivado a recordação dos dias de infância povoados de sonhos. 

Porém muita mudança se havia operado e feito desaparecer 

muito do que de belo havia deixado. 

Os companheiros de infância, desiludidos e desesperados 

com certas transformações operadas que lhes havia destruído as 

possibilidades de construir um futuro digno na terra que os viu 

nascer, haviam partido em busca de melhores condições de vida 

noutro qualquer canto do mundo. 

E isto porque, de golpada em gol pada, pessoas estranhas e 

insensíveis ao mundo rural, os haviam esbulhado da parte mais 

rica da serra para substituir rebanhos por pinheiros e submergido 

as searas nas barragens, transformando modestos e honrados 

agricultores em párias sociais. 

Toda a região havia sido invadida por uma multidão de pretensos, 

arrogantes e estranhos «ecologistas» e «sábios» que, intitulando-se 

«Amigos do Parque Nacional», usaram e abusaram da inércia e 

ignorância dos governantes e pretenderam beneficiar de um direito 

de vida e de morte sobre toda a região. 
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È nestas circunstâncias que se verifica o meu regresso e, sem 

perda de tempo e algum desespero, fui confrontado com duas frentes 

de luta. 

De um lado o atraso impensável em que encontrei a terra onde 

nasci e do outro a «alcateia» que se procurava aproveitar da sua 

agonia. 

Felizmente consegui recuperar em toda a linha. 

Usando todo o tempo, toda a energia e capacidade de resistência 

na adversidade, consegui dotar a minha pobre terra de todas as 

infraestruturas de que necessitava, arrastando-a da Idade Média 

para o século XXI. 

E consegui conter a «alcateia» que procurava acelerar a sua 

agonia. 

Porém não consegui salvar o Parque Nacional por ser missão 

que exorbitava as minhas atribuições. 

Mas ninguém conseguirá conter a minha revolta. 

E certo que, em relação aos verdadeiros responsáveis pela 

agonia do Parque Nacional, os governantes terão de a assumir. 

Eu só posso dizer-Ihes do meu desagrado já que sempre desprezaram 

o carinho e a esperança que depus no seu futuro. 

Em relação a esses, que nunca quiseram ouvir ninguém e que 

tentaram humilhar-me, eu só posso, em resposta, algo irónica e 

não muito adequada, recitar-lhes parte daquele soneto de Guerra 

Junqueiro de «Os Parasitas» que, adaptado às circunstâncias, 

poderá ser dito assim: 

No meio de uma feira uns poucos de palhaços, 

Andavam a montar em cima de um jumento. 

Aborto infeliz sem mãos, sem pés, sem braços, 

Aborto que lhes dava um certo rendimento. 

11 



Os magros tristões, hipócritas, devassos, 

Exploravam assim a flor do sentimento 

E o monstro arregalava os grandes olhos baços 

Uns olhos sem calor e sem entendimento. 

E toda a imprensa deu voz a tais ciganos. 

Deram esmola, até pagelas sem arte. 

E ao ver este quadro, semeadores de enganos 

Eu lembrei-me de vós funâmbulos sem sorte 

Que andais pelo Gerês há uns 40 anos, 

Exibindo e explorando este pobre Parque. 

O encontro numa tenda implantada na Fronteira da Portela do 

Homem (tipo Kadaphi) para apregoar aos quatro ventos o fantasma 

do Pak-Parks e a reunião, mais recente, nas termas espanholas de 

Torneiros para a «Reserva da Biosfera» foram algumas dessas feiras 

para exibir um certificado de vida e do futuro para o monstro. 

Sobre tudo isso, e por uma questão de pudor, prefiro o silêncio 

e, muito baixinho, recitar ao Parque Nacional, com muita tristeza, 

outro verso da canção da minha longínqua infância: 

Agora que sou velhinho 

E não há muito p'ra viver 

Olha bem para os meus olhos 

Ainda são para te ver. 

E enquanto puder ver não deixarei de lutar por esta terra e 

pelo Parque Nacional em cujo nascimento colaborei com o saudoso 

Eng. Lagrifa Mendes. 
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Capítulo I 

AS ORIGENS 

Se nos estudos preparatórios da instalação do PN tivesse sido 

elaborado um plano sobre a represtinação da flora autóctone, natural- 

mente que incluiria um projecto de erradicação urgente das exóticas 

e, sobretudo, das infestantes. 

Desse projecto fariam parte, pelo menos, as austrálias, os euca- 

liptos, as mimosas, todo o tipo de abetos e os pinheiros. 

É que a região do Gerês antes de 1888, não era, certamente, um 

imenso pinhal do Estado de que os residentes nunca beneficiaram 

nem, como actualmente, um viveiro de mimosas. 

O Gerês era, indubitavelmente, um espaço de rara beleza que, 

por razões várias, se foi desfigurando a partir dessa data. 

Até então, e ao que refere a Ilustração Portuguesa, a existência 

de pinheiros era tão rara que só a persistência de um cientista como 

António Mendes de Almeida (anexo 1) foi capaz de, percorrendo 

meio mundo, encontrar alguns exemplares do «Pinus Silvestris» nos 

córregos de Cabril. 

Ali foram colhidas algumas sementes que, com outras impor- 

tadas e anos de persistência, deram o que deram, ou seja, a substi- 

tuição dos rebanhos por pinheiros com recurso às baionetas dos 

florestais da época. 
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Até então, e desde tempos imemoriais, a serra do Gerês e da 

Amarela alimentavam as grandes vezeiras de Montalegre, de todas 

as freguesias da Ribeira Cávado e do concelho de Terras de Bouro e 

isso proporcionava aos seus habitantes uma vida modesta mas reme- 

diada e facilitava o desenvolvimento natural da vegetação autóctone 

e a existência de muitas espécies de fauna selvagem como a corsa, 

águia real, o lobo, etc. Infelizmente as infestantes e as sucessivas 

caçadas tudo destruíram (anexo 2). 

A partir dessa fatídica data de 1888, a serra foi invadida por 

um autêntico exército de florestais (que em nada se assemelhavam 

aos homens simples e afáveis que constituíam o corpo de guardas 

florestais dos últimos tempos), armados até aos dentes que, simulta- 

neamente, dirigiam os trabalhos de reflorestação, protegiam os plan- 

tadores de pinheiros da fúria dos populares, capturavam os rebanhos 

que penetravam no «seu território» e, à socapa, abatiam os veados, 

as cabras do Gerês e outras espécies selvagens (anexo 3). 

Mas, apesar dos esforços e dos anos, não conseguiram eliminar 

todos os vestígios e testemunhos do secular ambiente pastoril destas 

montanhas. 

Fizeram, é certo, desaparecer, por exemplo, o que restava da 

capela de São Miguel, ali, junto da fronteira da Portela do Homem. 

Tratava-se de um lugar histórico, simbólico e lendário porque 

era ali que, todos os anos, no princípio de Maio, se reuniam as popu- 

lações de um e outro lado da fronteira por motivos religiosos mas 

também para um convívio saudável e, principalmente, para realizar 

os trabalhos preparatórios para o funcionamento das vezeiras que 

se concentravam naquele mesmo local antes de avançarem para os 

primeiros currais. 

Como é sabido (e simbolicamente continua a fazer-se) o início 

das vezeiras proporcionava uma autêntica testa e a subida para a serra 

processava-se com deslocação de curral em curral aproveitando, de 
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forma criteriosa, as pastagens entre Maio e Setembro sendo que a 

lentidão na subida possibilitava o aproveitamento do «renovo» no 

regresso. 

Após a descida dos rebanhos, a maior parte dos currais era 

semeada de centeio que só era colhido aquando do novo regresso 

dos rebanhos (no ano seguinte), e alimentavam muitas espécies que 

davam vida à serra. 

Como testemunhas silenciosas mas indestrutíveis desse passado 

de verdadeira harmonia entre o homem e a natureza (em contraste 

com o que, actualmente, deparamos) encontram-se ainda hoje, na 

serra, mais de meia centena de currais que, como se refere, marca- 

vam os trilhos e o ritmo das vezeiras durante mais de quatro meses. 

E, apesar de os florestais procurarem apagar da história tudo o 

que se relacionasse com a presença dos povos da região naquelas 

paragens para ocultarem os esbulhos que praticavam, nunca resultou 

a tentativa de fazer desaparecer essa marca da presença e da vida das 

gentes da antanho. 
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E se conseguiram, com alguma facilidade, destruir as trincheiras 

de Palheiros, Portela do Homem e das Portas do Leonte, construídas 

pelos povos da região no alvorecer da nacionalidade, não destruíram 

as autênticas «muralhas» com dezenas de quilómetros, que várias 

gerações ergueram nas cumeadas da serra Amarela e na encosta 

da fronteira (lado poente) para evitar quezílias relacionadas com o 

pastoreio. 

Mas os florestais daqueles tempos, de má memória, abriram 

muitas outras feridas naquele panorama sublime da serra e na memó- 

ria das populações. 

Na serra, para além de eliminarem a pastorícia, deixaram, como 

verdadeiras agressões, muitos tufos (núcleos) de austrálias, de euca- 

liptos, de cedros de toda a ordem mas, sobretudo, o ambiente triste 

dos pinheiros e a verdadeira calamidade do indomável alastramento 

das mimosas. 

Na memória das populações deixaram, para além dum enorme 

prejuízo que foi a imolação da sua base de subsistência (a pasto- 

rícia), a amarga recordação de muitos actos de arbitrariedade, de 

injustiça e de prepotência. 

Não é possível num modesto e despretensioso trabalho desta 

natureza abordar, com alguma profundidade, todos estes temas e, 

sobretudo apresentar testemunhos. 

Por isso, e porque não pode o sapateiro passar além da chinela, 

esta «pagela» será limitada a uma pequena referência às mimosas, 

aos pinheiros e a alguns casos muito concretos que atingiram grave- 

mente a natureza e as pessoas da região. 
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Capítulo 2 

A PRAGA DOS PINHEIROS 

Comecemos, pois, por uma referência aos pinheiros que estão 

na origem de todas as calamidades que se abateram sobre esta 

pobre terra. 

Foram os pinheiros um dos principais motivos porque o Estado, 

em 1888, ocupou, pela força das armas, a parte mais rica da serra 

do Gerês para, alegadamente, criar a Mata Nacional. Esse caso que 

não conseguiu esconder as marcas da vingança do Administrador do 

Concelho, será, possivelmente, tratado com recurso aos documentos 

e testemunhos existentes. 

Foi para facilitar a sementeira e plantação de pinheiros que, 

pelo governo de então, foram rasgados os montes com esplêndidas 

(e caras) estradas para acesso a todos os recantos do território esbu- 

lhado aos povos da região (Leonte, Portela do Homem, Chão de 

Lamas, Junceda, Pedra Bela, Cascata do Arado, etc.) revelando um 

desprezo soberano pelas graves carências dum pobre concelho, sem 

recursos, sem progresso e totalmente bloqueado por falta de acessos 

(nem a sede do concelho era servida de estrada). 

Foi para fixar os taludes dessas estradas florestais que introdu- 

ziram as plantas exóticas de crescimento rápido e, designadamente, 

os cedros, as austrálias e as terríveis mimosas. 
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Foram os incêndios dos pinheiros que abriram o caminho e 

favoreceram o alastramento das infestantes. 

Foram os pinheiros que, durante muitas dezenas de anos, cons- 

tituíram o objecto e a ambição permanente dos bem conhecidos 

«autos de abate» que deram origem a muitas histórias mal contadas 

ou incontáveis. A esse propósito seria, pelo menos, interessante saber 

agora qual o montante, em dinheiro, que deu entrada nos cofres do 

Estado durante o interminável e tenebroso século que duraram. 

Foram os pinheiros, semeados nos terrenos esbulhados às popu- 

lações e onde elas, antes, alimentavam os gados e cortavam, paci- 

ficamente, os matos, que ocasionaram prejuízos, quezílias e desen- 

tendimentos graves entre povoações vizinhas, designadamente, em 

Santa Isabel do Monte, em Freitas, na Ermida, em Fafião e Santa 

Marta de Bouro. 

Uma dessas histórias, menos relevantes, diz respeito à popu- 

lação de Freitas. Esta povoação teve sempre uma vezeira de caprinos 

que representava uma das fontes mais seguras da sua subsistência. 

Por qualquer razão, a vezeira terá penetrado no montado que 

tinha sido submetido ao regime florestal do chamado «perímetro da 

abadia». 

Pois toda a vezeira foi capturada pelos florestais e vendida em 

hasta pública porque os proprietários não conseguiram, no prazo 

que lhes foi imposto, o dinheiro suficiente para pagar a multa e o 

«dano». 

Valeu-lhes o anónimo «mecenas» que, compadecido com o 

drama daquela gente, adquiriu todo o rebanho e devolveu-o à povoa- 

ção de Freitas. 
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Capítulo 3 

OS PINHEIROS E OS OLIVAIS DA ERMIDA 

Na Ermida, porém, as coisas foram bem mais longas e mais 

graves e ocasionaram prejuízos e sofrimento desnecessários durante 

muitos anos. Talvez não tenham ainda terminado. 

Trata-se da mais longínqua povoação de Terras de Bouro, encra- 

vada em Montalegre e que vivia, essencialmente, da pastorícia. 

Em 1929, os seus montados foram, quase na totalidade, subme- 

tidos ao regime florestal. 

Porque isso afectava gravemente a sua subsistência, a popu- 

lação com o apoio da freguesia, instaurou, de imediato, um processo 

judicial contra o Estado e contra a Câmara Municipal para anulação 

da submissão dos montados ao regime florestal. 

Naquela época a vizinha povoação de Fafião (Montalegre) e as 

de Ribeira Cávado (de Vieira do Minho) e respectivos municípios, 

não tomaram qualquer posição, apesar de, também, alimentarem os 

seus rebanhos naqueles montados (mas não tinham o direito, nem 

as mínimas condições, para se aproveitarem do mato ou das lenhas 

ali produzidas pois que não dispunham de nenhum acesso carral 

àqueles montados). 

Apesar do recurso à via judicial, a florestação generalizada 

continuou. 
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As populações arrancavam ou destruíam pela noite aquilo que 

os florestais faziam durante o dia. 

Aos sábados os florestais, bem armados e com uma camioneta 

de carga, deslocavam-se à Ermida e, sem qualquer investigação ou 

prova, prendiam os homens que entendiam e transportavam-nos 

para as prisões de Vieira do Minho de onde, por falta de prova, eram 

libertados na terça ou quarta-feira seguintes e obrigados a regressar, 

a pé, ao lugar da Ermida. «Esse castigo já ninguém lhes tirava». 

Com o andar dos tempos, e sem vislumbre dum gesto de paci- 

ficação, vergaram sob o peso do poder e os pinheiros cresceram por 

toda a parte. 

E como um mal nunca vem só, houve, a curto prazo, outras 

consequências. 

Dada a altitude bastante elevada do lugar da Ermida, certas 

culturas não podem resultar com aquela temperatura e, sem elas, 

a vida ali seria quase impossível. 

Um dos produtos que ali não podiam nem podem cultivar é a 

azeitona. 

Por essa razão, as pessoas da Ermida plantaram, desde sempre, 

as suas oliveiras nos córregos que desciam até ao rio Cávado (agora 

transformado em albufeira). 

Aconteceu que todo aquele espaço dos olivais foi submetido ao 

regime florestal e, imediatamente, ali foram semeados e plantados 

pinheiros em que os povos da Ermida não podiam tocar para pro- 

teger as oliveiras e evitar que fossem sufocadas pelos pinheiros. 

Para as salvar, a única forma possível foi transladá-las para 

outros lugares onde tivessem, pelo menos, algumas possibilidades 

de sobreviver. 

As oliveiras não sobreviveram mas, nos locais de onde foram 

arrancadas, permaneceram as covas abertas e algumas raízes que 

rebentaram e ali continuam como testemunhas acusatórias duma 

prepotência gratuita e injustificada dos florestais. 
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Mais tarde, após o 25 de Abril, os responsáveis do PN não per- 

doaram o facto de a população da Ermida ter assumido, nos termos 

da legislação referentes aos baldios, a gestão dos seus montados e 

respectivos pinheiros. 

Isso levou o PN a assumir um comportamento de herdeiro 

avarento e degenerado dos serviços florestais. 

Para além das «tricas» do dia-a-dia e de «trocas e baldrocas» de 

terrenos, os representantes do PN entenderam que os habitantes da 

Ermida não poderiam extrair a cortiça do sobreiral da Malhadoura, 

o que até estaria certo dado que ali nunca se havia extraído a cortiça, 

pelo que aquele sobreiral era um exemplo raro do clima mediter- 

râneo que urgia preservar. 

Porém, recusaram-se a compensar, mesmo de forma simbólica, 

os proprietários para se privarem do valor da cortiça. 

E apesar do pedido insistente da Câmara Municipal para uma 

solução justa, esbarrou-se sempre numa recusa muito própria daque- 

les que nunca souberam pagar o preço da paz porque se habituaram 

a fazer as pessoas vergar perante as suas soberanas decisões. 

Entretanto os habitantes da Ermida propunham-se desvastar 

uma parte do pinhal que lhe pertencia e onde também as populações 

da Ribeira Cávado e de Fafião faziam, noutros tempos (antes da 

submissão ao regime florestal) a apascentação dos seus gados (mas, 

repete-se, só pastoreio). 

A cobiça dos pinheiros (sempre os pinheiros) levou os habi- 

tantes de Fafião, instigados pelos responsáveis do PN, a afrontarem 

a Ermida e reivindicarem, não uma eventual partilha do valor da 

venda do pinhal, o que ainda teria alguma lógica, mas a propriedade 

plena de uma faixa de terreno localizada, fora dos limites de Fafião, 

da freguesia de Cabril, do Município, do Tribunal de Montalegre e 

do Distrito de Vila Real. 
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Ao longo dos séculos os limites da povoação, da freguesia, do 

concelho, da comarca e do distrito sempre foram definidos pelo 

rio Toco e o pinhal cobiçado localizava-se nos limites da Ermida 

do concelho de Terras de Bouro e portanto fora do concelho de 

Montalegre. 

Tal reivindicação, não tinha portanto qualquer fundamento legal 

nem de outra ordem. Tratava-se duma simples birra que só poderia 

sair das cabeças iluminadas dos gestores do PN e contaminar pes- 

soas pouco escrupulosas. 

Isso deu origem a afrontamentos muito graves e de que pode- 

riam resultar consequências imprevisíveis. 

Tentando atenuar as graves tensões criadas pelo PN, a Câmara 

Municipal de Terras de Bouro, com muita paciência e empe- 

nhamento, conseguiu convencer os contendores a aceitarem uma 

solução judicial. Isto na Malhadoura onde se haviam concentrado 

os habitantes de Fafião para ocupar pela força (estavam armados) os 

montados da Ermida. 

Com audiência no local, o Tribunal de Montalegre viria a conde- 

nar os habitantes de Fafião (e os seus instigadores do PN) e o mesmo 

aconteceu no recurso para a Relação e para o Supremo Tribunal. 

Mas o dedo invisível do PN continuou o diferendo e, como 

represália, tratou muito mal a gente da Ermida com questões secun- 

dárias mas fortemente penalizadoras (anexo 4). 

A povoação da Ermida era a única do Município de Terras de 

Bouro que, apesar dos esforços, ainda não estava abastecida de ener- 

gia eléctrica já que a média tensão teria de ser transportada de 

Fafião. 

Como tinha de atravessar uma zona do PN (que, afinal, só exis- 

tia no papel e não tinha oficialmente poderes alguns e, muito menos, 

poderes vinculativos) este informou a EDP de problemas ambientais 

ocasionados pela passagem da linha de média passagem. 
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Chegou mesmo a falar (no dizer da EDP) no perigo que repre- 

sentava a linha para o sobreiral da Ermida (localizada a quilómetros 

de distância) e, à falta de melhor, invocou depois a necessidade de 

cortar uns ramos de carvalho, ao que diziam, com quinhentos anos 

de vida. 

Chegou a pensar-se na solução do problema através de um 

gerador mas, finalmente, o assunto foi resolvido. 
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Capítulo 4 

OS PINHEIROS, 

A REPÚBLICA E PAIVA COUCEIRO 

Mas há uma outra história de pinheiros misturados com cedros 

e outras espécies, digna de ser contada. 

Em 1911, Paiva Couceiro, traído em Bragança e Vinhais (terra 

dos Buíças, carrascos do regicídio de D. Carlos), deslocou-se com 

as suas tropas ao longo da fronteira e montou acampamento na 

histórica Vila Araújo em Lóbios, ali nas proximidades da Portela 

do Homem. 

Os republicanos receando a simpatia que o movimento de Paiva 

Couceiro pudesse ter (e tinha, de facto) em Terras de Bouro, fizeram 

deslocar para o Gerês um contingente militar comandado por um 

dos irmãos Roby (e para outros pontos do município a fim de conse- 

guir manter a paz das «botas cardadas»). 

Para «desembaraçar um campo de tiro» virado para a fronteira, 

foram emitidas ordens para cortar toda a mata de carvalhos entre 

as Portas de Leonte e a Albergaria que, ao que se diz, era um dos 

mais belos trechos da parte da serra do Gerês, abocanhada pela Mata 

Nacional, constituída, essencialmente, por carvalhos de excepcional 

porte (um exemplar que escapou à razia da época, e à morte recente 
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de centenas de carvalhos em Leonte e de que ninguém dá expli- 

cação, parece fundamentar a afirmação). 

Essa ferida enorme aberta na Mata Nacional não foi tratada, 

como devia, com um repovoamento de carvalhos e outras espécies 

autóctones. 

Foi «escondida» com uma plantação de árvores exóticas de 

crescimento rápido com predomínio do pinheiro e, sobretudo, dos 

chamados «camacipres» e com uma densidade tal que nem permitia 

a entrada de uma réstia de sol. 

Na década de oitenta, o PN, alegando ser necessário um desbaste, 

abateu uma boa quantidade desses cedros mas não ficou por ali. 

Avançou com um corte de outras espécies, sobretudo pinheiros, 

para além dos limites do referido «campo de tiro», passou a Alber- 

garia e só não desembaraçou «num novo campo de tiro» até à fron- 

teira da Portela do Homem porque as espécies não teriam grande 

mercado. 

Perante o exagero deste «auto de marca», em que não terá 

havido «auto» nem «marca» mas apenas a preocupação de realizar 

o máximo de dinheiro para dar algum alívio ao PN, a Câmara Muni- 

cipal, face a mais esse escândalo e falta de sensibilidade, elaborou 

um dossier que enviou às «chancelarias do reino», dossier esse 

documentado com reveladoras fotografias, sobretudo, do enorme 

estaleiro de toros depositado no largo de Leonte e que tinha uma 

altura superior à da casa florestal ali existente. E também alertou a 

opinião pública (anexo 5). 

Desse facto restam ainda duas fotografias das mais modestas 

mas, mesmo assim, elucidativas (anexo 5). 

Recentemente «o ladrão voltou ao local do crime» mas parece 

que não considerou o produto muito rentável e por isso o dano cau- 

sado quase se limitou ao facto de ter feito o arrastamento das árvores 

pela estrada alcatroada. 
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Capítulo 5 

OS PINHEIROS E OS INCÊNDIOS 

Ainda relacionadas com a ganância provocada pelos pinheiros, 

há muitas outras peripécias mas, como algo inédito para quem 

desconhece a forma de agir dos responsáveis do PN, parece útil 

juntar, desde já, um documento reportado a manobras de diversão 

subsequentes a um incêndio ocorrido nas imediações da fronteira da 

Portela do Homem, em Agosto de 1987 (anexo 6). 

Presentemente o PN prepara-se para proceder à revisão do 

POPNPG e, pelo que é referido na proposta de regulamento, será 

feita a represtinação da velha Mata Nacional que ressaltou dum 

parto de triste memória, já que provocou a substituição de numerosa 

e rentável pastorícia por pinheiros. 

Pelos vistos o PN, cansado da paisagem triste do imenso pinhal 

de que dispõe ou com receio da praga que, segundo o Expresso de 

5/07/2008, já matou mais de quarenta mil exemplares, e parece 

imparável, propõe-se agora represtinar a Mata Nacional e, em 

consequência, proceder ao abate do pinheiro bravo e converter a 

área em carvalhais. 

E de esperar que comece já a recuperar os viveiros de outrora 

libertando-os das mimosas que os querem invadir e daquela aber- 

ração do Parque de Campismo, pois só dessa forma as crianças 
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actuais poderão sonhar em usufruir da sombra e da beleza dos 

futuros carvalhos. 

E é de esperar também que os proventos obtidos com o abate 

dos pinheiros (e de camacipres, etc.) revertam, exclusivamente, para 

benefícios a levar a efeito naquela área do PN. 
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Capítulo 6 

A ÉBOLA ECOLOGIA DAS MIMOSAS 

A beleza envenenada das mimosas 

Como foi já referido, as mimosas terão sido introduzidas na 

região do Gerês, como vegetação de desenvolvimento rápido, para 

estabilizar os taludes das maravilhosas estradas abertas para servir a 

Mata Nacional de 1888 e que tinham em vista facilitar a sementeira 

e plantação de pinheiros em toda aquela imensidão de serra. 

Durante dezenas de anos, as mimosas (e as austrálias, euca- 

liptos, camacipres, etc.) confinavam-se a pequenos núcleos que 

poderiam ser erradicados com muita facilidade. 

Acontece que as mimosas têm o seu período de floração nos 

primeiros meses de inverno e exercem sobre as pessoas o fascínio 

do anúncio da primavera que, por isso mesmo, não gostariam que 

fossem eliminadas. 

Em Viana do Castelo ainda há bem poucos anos era celebrada a 

testa da mimosa, mas chegou o momento em que, para libertarem a 

citânia de Santa Luzia, tiveram de socorrer-sc do exército e, por este 

caminho, em breve terão de pedir socorro para que as mimosas não 

abafem a citânia e um vasto território. 

Na década de 1980, na área do Gerês persistiam vários núcleos, 

um pouco por toda a parte, mas existia uma mancha mais notada e 
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já temida, que se estendia desde o montado sobranceiro ao cemitério 

do Gerês até à Batoca e que representava uma ameaça que devia ser 

combatida com a maior urgência. 

Para encontrar uma alternativa à única estrada que atravessava e 

servia o Gerês, foi então construída uma ligação desde o Zanganho 

até à nova ponte que havia sido construída na Batoca que depois, 

feito o parque de estacionamento, fez a ligação à estrada da fronteira 

e ao Gerês. 

Isso permitiu dividir e reduzir substancialmente a mancha das 

mimosas que, dessa forma, poderia, com relativa facilidade, ser 

eliminada. 

Aconteceu que o PN, alegando que só dispunha dos técnicos 

herdados dos serviços florestais, foi dizendo que não tinha especia- 

listas na matéria e não valorizou a ameaça das mimosas. 

A Câmara Municipal, para resolver esse e outros problemas do 

género, solicitou a opinião da Universidade de Aveiro que, na altura, 

seria a única a dispor de especialistas. 

A resposta foi rápida mas os meios e a capacidade necessária 

para tal intervenção não estavam ao alcance da legitimidade e dispo- 

nibilidades financeiras da Câmara Municipal. 

Algum tempo depois deflagrou um violento incêndio nos 

montados sobranceiros ao cemitério e isso abriu caminho e incre- 

mentou, de forma inexplicável, o desenvolvimento daquela mancha 

de mimosas. 

Novos focos de incêndio abriram novos espaços ao desenvolvi- 

mento surpreendente dessa infestante. 

Mas foi com o grande incêndio que devastou tudo desde a 

barragem, à Preguiça e aos subúrbios da Albergaria que, perante 

a incúria e, até, indiferença do PN, as mimosas ficaram com todo o 

espaço livre e sem adversário que se visse. 
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A vegetação autóctone e, sobretudo, os «exóticos» pinheiros 

foram devastados mas o espaço não foi limpo nem repovoado e, 

muito menos, acautelado. 

Ninguém esboçou um simples gesto para conter as mimosas 

e, pelo menos, confiná-las ao espaço conquistado. 

Aconteceu o mais completo exemplo de demissão, de incúria e 

de criminosa indiferença face ao alastramento das mimosas que se 

notavam de dia para dia. 

Tempos mais tarde, e quando só um esforço gigantesco poderia 

atenuar o problema, o PN lembrou-se de iniciar uma ténue e errática 

manobra de diversão. 

E isto porque, em vez de procurar conter aquela verdadeira 

«ébola ecológica», dentro de um cinturão intransponível e iniciar 

o combate da periferia para interior, lembrou-se de começar no 

Zanganho onde existia a primeira grande mancha. 

E, como cedo lhe faltou a coragem, procurou, através dum 

protocolo, passar a responsabilidade para a Junta de Freguesia que 

não dispunha de quaisquer conhecimentos, de meios económicos e 

de pessoal e era tentada por uma comissão de 5% pela gestão, e as 

Juntas de Freguesia lutam sempre com falta de dinheiro. 

Os termos do protocolo, para combater as mimosas numa área 

superior a 300 hectares, eram de tal maneira surpreendentes e reve- 

ladores da irresponsabilidade do PN que bem merecem ser reprodu- 

zidos e por isso se publicam (anexo 7). 

Como se pode verificar, a primeira e segunda páginas são reser- 

vadas ao texto do protocolo, a terceira ao orçamento e a quarta ao 

projecto. 

Aconteceu que o senhor Secretário de Estado, Eng. Poças 

Martins, para dar alguma credibilidade ao projecto proposto pelo 

PN ou por qualquer outra razão, exigiu que fosse subscrito, também, 

pela Câmara Municipal que não poderia, de forma alguma pactuar 
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e, muito menos, envolver-se numa situação parecida com uma outra 

que é referida no Jornal de Notícias de 25 de Setembro de 2007 

sobre a plantação de árvores na Serra da Estrela. 

A Câmara Municipal informou o senhor Secretário de Estado 

não poder subscrever o protocolo por razões que lhe foram referidas 

no documento que se junta e por outras razões que tinha conheci- 

mento pessoal (anexo 7). 

De qualquer maneira o protocolo teve, pelo menos, um início 

de execução pois o pessoal recrutado pela Junta de Freguesia, sem 

conhecimentos de qualquer espécie e sem ninguém que os pudesse 

orientar, aplicou o produto da pior maneira. 

Dias depois apareceu um pastor a queixar-se que lhe tinham 

matado algumas cabeças de gado do seu rebanho e houve alguém 

que alertou para o aparecimento de peixes mortos. 

Os responsáveis do PN terão, então, contratado os serviços de 

alguém que estaria minimamente alertado para, pelo menos, evitar 

desastres como os verificados. 

Simplesmente foi produzido um trabalho que se adivinhava 

inútil e acabou mesmo por ser prejudicial. 

Inútil porque, dado o âmbito e o alastramento das mimosas 

(a mancha teria já cerca de dez quilómetros de comprimento por 

cinco de largura e todos os anos aumentava dezenas de hectares), o 

único trabalho minimamente eficaz seria um esforço, bem difícil, de 

criar um cinturão, uma clareira, em tomo dessa imensa mancha e um 

denodado e diário esforço para as conter dentro desses limites. 

Prejudicial, porque, ali mesmo no Zanganho, depositaram o 

material lenhoso, numa dobra do terreno (pensavam que o depósito 

do material cortado impediria as mimosas de rebentar de novo) que, 

no inverno, se transformou em ribeiro. 

Claro que, com as primeiras chuvas, tudo aquilo foi arrastado 

pelas águas, entupiu os aquedutos e a estrada foi destruída numa 
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apreciável dimensão, o que causou elevadas despesas para a Câmara 

Municipal, trabalho desnecessário e graves incómodos para muita 

gente. 

Se em vez disso tivessem, como já foi dito e repetido, desen- 

volvido esforços no sentido de «cercar» as grandes manchas de 

mimosas, sobretudo a que se apoderou do vale do Gerês, criando 

para o efeito, bem dimensionadas clareiras que impedissem o alas- 

tramento, o trabalho teria sido maior e mais difícil e exigiria outros 

conhecimentos e despesas, mas o resultado teria sido positivo e 

merecido o reconhecimento e aplauso geral. 

E não há departamento nenhum relacionado com o ambiente 

que não tenha sido alertado, de forma reiterada, para o número de 

hectares que todos os anos são invadidos pelas mimosas, para as 

toneladas de sementes que são depositadas nos montados e arras- 

tadas pelas águas. E nem são já capazes de reparar que as albufeiras 

e os rios, até à foz do Cávado, estão ladeados de imensos núcleos de 

mimosas que, em poucos anos, formarão uma espessa sebe vegetal a 

envolver as barragens e os rios. 

A propósito permito-me referir um episódio passado com um 

dos melhores Ministros da Agricultura que conheci em toda a minha 

vida. 

Porque confiava na capacidade e simplicidade dele, solicitei-lhe 

que me ouvisse por alguns minutos sobre a minha preocupação em 

relação às infestantes do PN. 

Teve a amabilidade de me receber no Hotel Turismo de Braga 

e de ouvir as minhas «lamúrias» sobre o perigo das infestantes, 

durante imenso tempo. 

Cansado de o cansar de ouvir-me, fui à minha vida. 

Muitos anos mais tarde voltei a encontrar-me com ele na inau- 

guração da Expo e, com a simplicidade dos homens da sua enver- 

gadura, teve a coragem de me dizer que, quando me ouviu falar 
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das infestantes com tanta preocupação, não chegou a compreender 

a dimensão do problema mas que depois se apercebeu da verda- 

deira ameaça que representavam e só não tomou medidas adequadas 

porque o problema já não estava na alçada do seu ministério. 

Muitos anos passaram e, com eles, passaram também os respon- 

sáveis pela área do ambiente que se deixaram enredar em pequenas 

e mesquinhas querelas mas nunca foram capazes de se preocupar, a 

sério, com os verdadeiros problemas do PN e, sobretudo, com a sua 

sobrevivência. 

Silenciosamente as mimosas apoderam-se de vastas áreas e, 

sobretudo, do vale do Gerês. 

As poucas iniciativas tomadas para as eliminar parece ter-lhes 

aumentado a capacidade de progressão e conferido uma espécie de 

«carta de alforria» para tudo submergir e asfixiar. 

A imensidão dessa verdadeira praga ecológica não cabe nos 

ecrãs dos equipamentos disponíveis e, por isso, não permite dar uma 

verdadeira imagem do conjunto. 

Das tentativas frustradas apenas se consegue transmitir uma 

ideia parcelar da sua presença ali, porque, em muitos locais, se ocul- 

tam pelas vítimas que vão devorando (os pinheiros e a vegetação 

autóctone) (anexo 8). 

E quando conseguirem atingir a Bouça da Mó e ultrapassar 

a cumeada da Junceda e Pé do Cabril, face à vulnerabilidade das 

Portas de Leonte (onde morreram, nos últimos anos, mais de um 

milhar de carvalhos seculares) ninguém mais as conseguirá conter e, 

muito menos, erradicar. 

Na última proposta de revisão POPNPG, pressente-se que, final- 

mente, se tomou alguma percepção deste grave problema mas, infe- 

lizmente, parece limitar-se a uma piedosa intenção diferida para as 

calendas. 
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É que não se vislumbra qualquer forma de financiamento ou 

programa de execução. 

Acontece que da referida proposta de revisão do POPNPG 

parece poder depreender-se a intenção de represtinar a velha Mata 

Nacional com o imprescindível abate das exóticas (pinheiros e 

camacipres, etc.). 

As verbas obtidas com esse abate bem poderiam servir de 

algum «alento», se aplicadas num verdadeiro e decisivo combate 

às mimosas. 

Aqui fica uma sugestão com a esperança que os vindouros a 

possam ver concretizada. 

* 

* * 

No fim da semana passada (dia 21 e 22 de Março de 2009), já 

depois de ter concluído este modesto trabalho, fui «bombardeado» 

com as notícias de ter deflagrado mais um pavoroso incêndio no PN 

e, desta vez, numa das zonas mais sensíveis e nobres da Albergaria. 

Desanimado com tudo e na impossibilidade de poder contribuir 

para, pelo menos, minimizar danos e evitar o sentimento mórbido de 

ver desaparecer aquilo de que se gosta, tentei alhear-me. 

Porém, no dia 23, do meu refúgio nas Demandinhas, avistava o 

fumo que se seguia por detrás da Calcedónia e não resisti ao apelo 

de ir ao encontro dum espectáculo que, ao longo de muitos anos, me 

fez sofrer (e correr riscos). 

Por isso pus-me a caminho. 

Ao chegar às pontes de Rio Caldo observei, mais uma vez, 

aquela imensidão de mimosas floridas que havia fotografado (e fil- 

mado) dias antes, mimosas essas que enxameiam e asfixiam todo o 

vale do Gerês. 
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Lá ao longe podia observar também, em toda a plenitude 

e nudez, a mancha enorme que um incêndio recente abriu entre o 

Vidoeiro e os alcantorados píncaros da serra, numa extensão que já 

mais será regenerada nos anos que me restarão. 

Reparei também que, não sendo de admitir a abertura de estra- 

das ou «aceiros» na parte mais nobre do PN, o que é compreensível, 

os madeireiros haviam construído os acessos que desejaram para 

retirar os pinheiros quando deviam ser autorizados a utilizar apenas 

charriots (anexo 9). 

Um pouco antes das Portas de Leonte comecei a rever aquele 

espectáculo chocante de muitas centenas de carvalhos seculares, 

mortos e despidos, a erguerem para o céu os ramos secos como quem 

pede clemência ou vingança. 

Percorridos alguns quilómetros a reflectir sobre este estranho e 

inexplicado fenómeno, e observando o fumo do incêndio cada vez 

mais próximo, cheguei ao ribeiro de Cagademos que, desta vez, 

serviu de zona tampão, a sul, do pavoroso incêndio cujo rescaldo, na 

orla direita da estrada, se estendia até ao rio Homem numa distância 

de 3 quilómetros. 

Um pouco mais adiante, na Fronteira da Portela do Homem, 

o Sr. Ercílio, responsável pela coordenação da protecção civil no 

Distrito de Braga, teve a amabilidade de me informar que o incêndio 

ainda lavrava nos limites de Montalegre (a mais de 12 quilómetros 

de distância) e que teria deflagrado, não junto da estrada, mas no 

interior da mata. 

Não era agradável para mim permanecer por mais tempo 

naquele local junto do rescaldo dum incêndio daquela natureza e que 

havia sido teatro de outros de más recordações a começar pelo pri- 

meiro, no início dos anos 80 e que havia calcinado toda a montanha 

da margem direita do rio Homem, descendo desde os píncaros da 

montanha (desse incêndio, e até à data, apenas conseguiu regenerar 

a encosta de carvalho junto da fronteira). 
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E também o incêndio que, anos depois, devorou todos os mon- 

tados a poente do posto fronteiriço e ocasionou uma polémica de má 

memória (anexo 1). 

E ainda o incêndio que, tendo começado junto da central da EDP 

(por um descuido de trabalhador), devorou os montes sobranceiros 

ou o grande incêndio que havia devastado a maior parte da serra 

entre a barragem da Caniçada e a Mata da Albergaria que foi salva 

pelos trabalhadores da Câmara comandados pelo presidente. 

Todos estes incêndios, e ainda muitos outros nos mais variados 

locais do PN (Serra Amarela, Bouça da Mó, montados da Ermida) 

aliados às mimosas do vale do Gerês e aos carvalhos mortos nas 

Portas de Leonte, transformaram o PN do Gerês numa espécie de 

«burro lazarento de cigano» de outros tempos abandonado por desis- 

tência da cura. 

Seja-me lícito evocar aqui, com saudade, e memória do Ministro 

do Ambiente, Professor Real, que, nos poucos anos que governou, 

acarinhou o PN e conseguiu preservá-lo dos incêndios e outras 

maldades dotando-o de viaturas preparadas para uma vigilância 

permanente e para o combate imediato ao deflagrar dos incêndios. 

Graças a essa decisão, durante muitos anos, não houve incên- 

dios no PN. 

Porque é que as boas decisões não têm continuidade? 

Porque é que os responsáveis actuais não reconhecem a sua 

incapacidade e entregam a gestão do PN às Câmaras Municipais em 

vez de gastarem tempo e dinheiro com inutilidades? 

Aqui fica o meu mais veemente protesto por tudo o que tem 

acontecido e com a força moral de quem, apesar de todas as discór- 

dias, sempre esteve na primeira linha do combate de quase todos 

este incêndios e desmandos. 
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V? s* Fu/a <^o Gerez anterior aos actuaes 
da cinco cu pulas dos antigos 

da caça tem passado muitos dias a monte 
/t na serra e o mestre Seraphim, caçador 
^ emento, que allia a uma inteíligencia 
ijrâ pouco vulgar uma actividade rara, ser-^i 

vida por fibras de aço, que o fazem des- 
conhecer o que seja a fadiga, para só expan- 
dir o seu nunca desmentido enthusiasmo pela 
serra e tudo quanto lhe diga respeito, seriam 
excursionistas valiosíssimos. 

A ultima cabra que se apanhou viva foi em 
Albergaria, pelos auxiliares Joaquim Valente 
e Antonio Carris, sendo mandacla de presente 
peicTsiivicultor, então chefe, Magalhães Mes- 
quita, ao fallecido director geral Elvino de 
Brito. 

"Xs ultimas vistas na serra e a distancia, 
nas proximidades da Lomba de Pau, foram 
observadas por Joaquim Guimarães cm iSqz. 

Existe ainda a cabra brava ? Creio que sim, 
c tudo depende de estarem para cá da raia, 
da fórma como for organisada e dirigida a 
batida e muito especialmente da precisão com 
que todos obedecerem ao chefe da caçada. 
Eis a questão. 

Julgo mais provável o encontro da cabra 
brava do que da charella, porque bati algu- 
mas vezes o perímetro que vac dos Car- 
ris a PitOes, sem nunca a ter visto. 

O paiz da charella é para além de 
Montalegre, na serra do Larouco,on- 
de em i8c)4 
fui procural-a, 
com o meu 

estabelecimentos thermaes. ( Vêem-se ain- 
Fúços de Banhos—ciACtsIí bibl 

amigo e distincto aeronoroo silvicultor 
Antonio fltexxdes d'Almeida, que não ca- 
çou charellasy mas descobriu a êxjstenciã 

1 dé~bellos exemplares de Pinus silvestris 
nòsjzorgos de Cabril. '    
' tíma urdêgrofficlal, (Júc^om urgên- 
cia, chamou o meu companheiro a Lisboa, e 
o denso nevoeiro que n^quelles dias envolveu 

a serra do Larouco, nfeo nos deixaram ver as 
charellas, que passados dias obtive por presente 
do dr. Moraes Caldas, que me enviou uma gaiolla 
com três charellas vivas. 

Algumas vezes, mas creio que raríssimas, des- 
cem as charellas o valle do Cavado, chegando 
até proximo da ponte da Mizarella, construc- 
ção de fórma bem curiosa e onde os nossos mi- 
litares de hoje não acreditarão que por ali pas- 
sasse em retirada o general francez Soult com a 
sua artilharia. 

Li ha dias que algumas senhoras perguntaram 
se podiam acompanhar a excursão venatoria. 
Que duvida? 

Não ha sentimento nobre, generoso e bom que 
se não gere nó coração da mulher e a ídéa que 
algumas senhoras acabam de ter de acompanhar 
a excursão, tornal a-ha mais attractiva, pa en- 

teando ao mesmo tempo quão valorosa c 
intrépida é a mulher portugueza. 

Uma illustre senhora, distincta pela 
sua bondade e esmerada educação 

c nobre pela fami- 
lia de que descen- 
de, a sr • d. Ma- 
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Rebanho de ovelhas e colmeal {cilhe) na serro 
caiso ou na propositada pesqniza de qual- 
quer bem indicada probabilidade. 

Por agoira jâ sâo sobejos motivos de admi- 
ração as bcllezas que se nos ofierecen e a 
perspectiva do futuro que se adivinha. 1 

A estructura de formação, ,a_,aggTegação e 
disposição das rochas, por cujos:;cumes as 
nuvens se espreguiçam muitas'vezes e o sol 
vem beijar logo ao nascer, são dçjom encan- 
to que captiva e que merecidamente dao ao 
Gerez um destacante logar na sua apreda- 
çSLo como paizagem alpestre. 

£4 ÉB 

Si 
o- 

^ r,V 

flores lai de Leonte 
FERNANDO SANTOS 

Casa gméfwã 
(CLICHÉ 

(CLKBÉ TA PBOT. VJ CIOKAL, DO GKK EZ) ; • 
JáLipk. o celebre naturalista que de 1797 

a 1799 excursionbu em Portugal em cxplora- 
estudos sdentificos, dizia que estes si- 

dos seriam visitados com gosto por todos 
jquantos apreciassem as delidas de um bom 
■clima e de uma formoáa regiflo; na passagem 
do Lima, visinho da serra do Gerez, hs le- 
giões romanas rccusaram-sc á proseguir ca- 
minho, dando ao rio o nome de Lcthw (es- 
quecimento) c aos nos Homem e Cavado, no 
Gerez nascidos,' o mesmo Link diz se pode- 
ria adaptar o . dito, pelo encanto ' que elles 
oflerecem, fazendo çsquecef 'as mattas da 
Allcmanha e da ^ 
^7ê^ÍhctD7~itesdc~8cculos que a fama das 

suas florestais occupava nas tradições da ri- 
queza lenhosa das nossas mattas de formação 
e creaçao espontâneas um primacial e indis- 
cutível logar, affirmando-se que as suas ma- 

vdeiras indígenas eram de contextura è resis- 
tencia por iorma notáveis a tornarem-as 
aptas aos usos náuticos c outros, em cons- 
tfucções de responsabilidade. 

' Assim «ò decantado galeSo San/a Iheresa», 
:que acabou ábrazatío na batalha naval junto 
-is Duhás, entre hespanhoes èhollandezes, foi 
fabricado com madeiras destas arvores. 
' Admirado da fòrtáleza d'esta madeira, 

quê cuspia para fóra as balas dos immigos, 
■ • èscreveu o seu çommabdante a Filípçc IV 
ír: ifue as monianhas do _Çeréx •deviam ter-se em 
'^-grande estimação, pois produziam ma deu ame 

mais rijo e precioso que Bampeche, Brazil, [ur 
4ia, eic.* (*) •. * " 1 . 

Tal conselho, porém, não foi ouvido, tor- 
nando-se com o tempo o Gerez florestal um 

- valor desconhecido ou pouco apreciado, c a 

z Novo Diccionarfo da Língua Portugueza, por 
Eduardo de Faria (1859^ 
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tactica das grandes batidas 
volventes, a principio executa 
das pela necessidade de distri 
buir portas a oitenta caçadores. 
A lição nao deixava duvidas. Ia 
confirmal-a a segunda batida 

essa tarde, em que mais tres corços cahi- 
ram em pouco mais de uma hora, quando o 

mestre Seraphim já nâo dispunha senão de 
uns trinta caçadores, por terem os restantes 
tomado o cami- 
nho do Gerez, 
sob a ameaça 
de novas báte- 
gas de chuva. 

Mal abrandá- 
ra a trovoada, 
o mestre Sera- 
phim dispuzera 
os batedores pa- 
ra a montaria 
da encosta de 
Palheiros e, cora 
essa segurança 
e decisão que o 
tornam, nos mo- 
mentos decisi- 
vos, um chefe 
inexcedivel, dis- 
tribuirá todas as 
espingardas de 
que dispunha 
n'uma linha de 
esperas em es- 
piral, certamen- 
te perigosa, mas 
deresultados se- 
guros. Foi as- 
sim que, dostres 
corços cercados, 
nenhum esca- 
pou illeso. Ju- 
lio Ferreira dos 
Santos Silva e 
Bastos Pereira, 
em tiros succes- 
sivos, alvejavam 
o primeiro cor- 
ço levantado. 
Instantes depois 
o batedor Adeli- 
no Affonso Lou- 
renço abatia o 
segundo com um 
tiro magistral e 
o mestre Sera- 
phim epilogava 
a batida fulmi- 
nando o tercei- 
ro, a cincoenta 
metros, com um 
tiro ao peito, 

í em corrida, que 
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A guarda florestal 
bastaria para fazer a reputação de um caça- 
dor. Das seis peças mortas de caça grossa 

apenas estes dois últimos corços, abatidos 
pelo mestre Seraphim e pelo batedor Lou- 

renço, podiam entrar em linha de con- 
ta para o apuramento de uma clas- 
sificação final. Sobre os restantes 
havia duvidas, que impossivel so 

ornava esclarecer em peremptó- 
rias decisões de um jury. Com 
excepção do corço apanhado pelo 
sr. padre Luisier, que p.elas cir- 
cumstancias singulares em que 
fora capturado estava ao abrigo 
de quaesquer reclamações dos caçadores, apu- 
rára se que sobre o« tres corços restantes ti- 
nha convergido o fogo de espingardas di- 
versas- Mas se era difficil distribuir conscien- 

ciosamente as 
honras da ca- 
çada entre os 
sete caçadores 
que para si as 
reclamavam, is- 
so em nada pre- 
judicava a jus- 
ta avaliação dos 
esforços colle- 
ctivos com que 
cada um por 
sua parte, sem 
excepção, con- 
tribuíra para o 
successo do ar- 
rojado empre- 
hendimento da 
Jllmtração Por- 
tugueza. 

Se não fora 
possível lison- 
gèar a vaidade 
de um caçador 
entre tantos, at- 
tribuindo-lhe as 
honras exclusi- 
vas da partida 
de caça que vi- 
nha de realisar- 
se.essacircums- 
tancía mais vi- 
nha consagrar 
a cordealidade 
affectuosa inal- 
teravelmente 
mantida entre 
todos os caça- 
doresduranteos 
tres dias da ex- 
cursão" venato- 
ria. Pode á pri- 
meira vista pa- 
recer mesqui- 
nho o resultado 
de um tão gran- 
de esforço pe- 
rante ura qua- 
dro de caça on- 
de apenas figu- 
ravam seis, cor- 
ços e umas oi- 
tenta perdizes, 

enão faltava quem evocasse a primeira caçada 
da «Ibérica» nas suas coutadas de Hespanha, 
onde o conde da Ribeira, o visconde do 
Tojal, José Mattos Braamcamp, José e Si- 
mão da Veiga, José Ahrens, Jorge Re- 
bello da Silva, Carlos Quintella, 
o dr. Arthur Ravara, José V. Car- // 
doso, Carlos Pinto Bastos, Sebas- 
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_ . O único exemplar photographado títo da cabra do Gerez 
; Ãorfí capturado no vivei* o de Albergaria em 30 de setembro de jSoo eNo dia em que foi apanhada a cabra chovig. Em Albergaria trabalhava-se na f t*rreno para o viveiro. A cabra veim de cima, do Rio do Forno, comi* \ cocegada, a atravessar a terra cavada. Os trabalhadores, recolhidos da , 

<\ descobrem-na e um grita.-—Lh vae uma Cabral Todos saem, gritam. 

preparação 
nhando chuva 

cercam-na, chegando um q disparar um tiro que « não attinge. fi Oibra, sobre a terra ámollecida, mais se enterra com os esforços 

o3d 
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f*gir, saindo de um sitio para se atolar n'outro, permitUndo assim que os homens lhe deitassem a mão, apanhando feia primei- 
ra vez viva uma cabra brava da serra dó Gerez, que foi também 
» Vttím* oitis us mesma serra. Estavam os guardas Jl ores Ides Baí- 
tnttsrjs §41*1, ferd Ribeiro, José Lemos e Manuel Joaquim Riòeiro.v 

19 r-Kjncrrpo r*ix> ax."* aa. oa. ricardo jokgk) 
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interessante) A cabra do Gerez (Um 

f A photographia que reproduzimos n 'esta pa 
gina, e que representa uma cubra brava do Ge 
rez, recem-morta, constitue um documento curió 

\ 

i 

■- 
k. 

A „v. 

so, e que, além d'isso, não ser a considerado inteiramente destituído de interesse para 
a sciencia, apesar de não poder, infelizmente, estabelecer-se rigorosamente a data da 
sua captura. 

O cliché, que apresenta a marca incerta de i8ço ou fooo. fazia parte do depo- 
sito de clichés da Photographia Santo Andre é joi-nos amavelmente oferecido pelo 
novo e actual proprietário d'este estabelecimento, o sr. fosé da Silva Magalhães, que 
a seu respeito não ponde, com tudo, dar-nos qualquer outra informação, não existindo 
já o photographo que o tirou. 

Em todo o caso, attendendo aos defeitos de todas as representações existentes da 
cabra do Gerez, a repioducção da presente photographia tem incontestável interesse. 
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—^-.-xçtiao Ata- 
Lè-' laya, Ma- 

nuel Frago- so, Jayme e Eduardo Fragoso, A. 
de Sequeira e Salvador Duarte, 
de companhia com outros tantos 
caçadores hespanhoes, abateram 
em seis dias doze javaTTTesete 

veados. Essa caçada celebre, das mais Fructuo- 

antes deíi- 

L 

sas que caçadores portuguezes teem realisado 
nestes últimos vinte annos, nâo pôde porém 
pôr-se em confronto com o raid venatorio do 

Gerez, eflectuado em terrenoTdá Serra, n'uma da" serra 
argT" vastíssima por onde 
facilmente a caça se tres- 
malha e le- 
vada a c feito 

nitavamen- 
te a con- 
quistou. Excluídas as tapadas reaes, 
a maravilhosa serra do Minho con- 
tinua sendo o ultimo reducto de i 
caça grossa do paiz, onde o caça- 
dor portuguez pôde ainda, sem 
transpor as fronteiras, experimentar as fortes 
emoções das montarias. A cabra brava, a ele- 
gante e rara capra hispânica de Schimper, essa 
é que desertourtirehpátiftreias agrestes solidões 

S2í 

Ha que voltear pela Mourella e pela 1 
Nevosa, n'uma expedição escrupulo- 

sa e paciente, para encon- 
trar os seus derradeiros des- 

cendentes foragidos. O 
mysterio con- 
tinua assim a 

t%r 

/ J**! 
C/o m V r* 

encosta de Palheiros, onde se realisou a ultima balida 

no accelerado praso de tres dias, consumidos, 
na sua maior parte, em ascensões e marchas fa- 
tigantes. Para poder fazer-se a analyse impar- 
cial das caçadas do Gerez é indispensável des- 
tacar de entre os seus variados episódios o fa- 
cto capital representado pelas duas breves ba- 
tidas do dia 17. Em pouco mais de duas horas 
dt faina, ainda prejudicada por chuveiros co- 
piosos, cinco corços foram abatidos era terrenos 
accidentados e 
abertos, tendo 
sido alvejados 
no decurso dos 
tres dias qujp- 
ze coiros e 
a vi stacl o um 
porco fóra do 
alcance de tiro. 

O Gerez nao 
perdeu com a 
caçada promo- 
vida pela //- 
lustração Por* 
tugutza a sua 

fama ve- 
at? e natoria; 

■à 

Mi 

ItíSt 

is; 
% 

envolver a sua existência, embora affirraada por 
depoimentos numerosos. 

Contra a sua extincçào total trouxe a Illustra- 
(do Portugiieza, com o documento publicado 
no seu numero de 21 de setembro, ura desmen- 
tido formal, que nào consente nem receia as 
duvidas dos mais incrédulos. O palpitante pro- 
blema posto por esta revista, como motivo ini- 
cial para a expedição cynegetica emprehendida, 
se nio ficou resolvido também nao ficou aban- 
donado. De alguém sabemos que tomou a de- 

cisão de proseguir 
nas investigações 
principiadas, levan- 
do-as até ao fim, 
sendo possível cjue 
ainda este anno um 
grupo de caçadores, 
seguindo o curso do 

Misarella, em- 
prehendamuma 
serie de batidas 
nas serras da 
Mourella 
e da Ne- -fa 
vosa. 

n 

h. Jy 

A conducção para o Geres 
dos ires corços /// >ríos na encosta 

de Palheiros c? 

b 
l 

o 
XI 
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A "ILLUSTRAÇÁO PORTU- 
GUEZA.. PROMOVE UMA GRANDE EXCURSÃO 

yS VENATOR!A NA SERRA DO GEREZ £ « é 

ByQftA i -: ^ • 

& 

NO seu numero de 25 de novembro de IQ07, a íl/ustra- 
çào Portugueza, n'uma Jt»reve monographia sobre a " 

cabra montez, lançava o. projecto de umá expedição 
venatoria destina 
da a apurar defi- 
nitivamente a so- 
brevivência ou o 
desa pparecimento 
total da interessan- 
te espcde na al- 
cantilada c o r d i - 
lheira do Gcrez,^^ 

^ondc, desde o se-^ 
culo XVIII, to- - 
dos os naturalis- 
tas, a começar por 
Link e Brotcro, 
lhe assignalavam a 
existência. Nao 
caiu a>-idéa em 
terra safara. Com 
alguns caçadores 
travou a esse tem- 
po a direcção da 
IIlustração Portu- 
guesa correspon- Bode capturado em 20 de setembro de 1S90 pelos guardas 
dencia,^mais para floreslaes do Geres junto ao viveiro de Albergaria 

expenmcn 
tar até óriP" 
d e poderia 
contar com o sciT^ 

'^interesse do que 
para se eximir ás 

^-di/ficuldadcs da 
témeraria em preza 
ou repartir com- 
raodamcnte os 
trabalhos de tal 
iniciativa.* E ao 
passo que entre 
os caçadores do 
sul do paiz pre- 
sentia o vago re- 
ceio ante os ris- 
cos e os obstá- 
culos de uma jor- 
nada pelas ver- 
tentes agrestes do 
rio Homem/cVe- 
gavam-lhe do nor-. 
te incentivos po- 
derosos, que hoje 
a anirhàm a pro- 
mover, com to- 
das as probabili- 
dades de êxito, 
essa ta o ardua 

s 

SC3 G □ -£• 
O 
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— ■ V" 

ur >- :yr r-d 
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lo 

EBxm 
erro: 

A Chan de Leonte na serra do Gerez Vi-te no segundo plano o curral de pedra onde Pernoitam os pastores 
(CLICHá DA PHOTOORAPHIA NAC.OXAL, DO OKRKZ) 
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CONSELHO DIRECTIVO DOS BALDIOS DA ERMIDA 
ERMIDA - 4845 GERÊS 
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CAMARA MUNICIPAL 
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Sua oomenlcaçlo Vilar da Veiga 
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(Áy^SkSittn   
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do ^ho 

J5"0Íi- 8^ 

natural do Gerês 

tos de rendimento 
uma terra, de geínte pobre para 
serem gastos por gente rico. 
Mas o motivo segundo os res- 
ponsáveis «é outro: hradicação 
da vegetação «exótica» e resti- 
tuição da paisagem a um imá- 
ginado «antigamente» que -não 
sc apoia cm dados científicos 
ou qualquer estudo sério mas. 

"Ali, entre as Portas de Leon- 
te e .a - Albergaria, na zona maí^ 
nobre da Serra do Gerês, as mo- 
tosmras 'ceifam impiedosamen- 
te a mata de milhares ide pi- 
nheiros silvestres c de «cama- 
cipres», viçosos arbustos e ár- 
vores de grande porte». é na fnioteira que deve ser im- 

O único pretexto parece ser o plantado c não em Vilarinho' 
arrecadar/.de «milhares de cod- das Fumas; local'que. para a 

Bem se pode dizer que o «la- 
drão» mais uma vez gritou «aqui 
d'el rei» para,- impunemente, co 
meter ò «eu crimè». 

Refeiiqdò^e ap Aposto frontd- 
' ríço, salienta que ;«»oda a gente 

sabe que 'sò posto' da fronteira 

'• •t'• . . 

nossa gèntc, merece o respeito 
da mdnmnental sepultura em 
que se tomou». " 

O documento passa depois ao 
ataque: «ó que o público ynão 

- sabe é que o Parque Nacional 
não paLjtsòu, até à data, dum 
herdeiro avarento e degenerado 
do serviço florestal e que, nes- 
ta região, quase tem limitado a 

'•»/ , ' 'f-ií. '' 

Uma bela floresta em perigo? - 3': 

muito simplesmente, num dese- 
nho dum pintor qualquer. . v- 

... ^.-Essc desenho foi promovido,a 
«alcorão» ecológico. fc código .de 
vida provisória ou morte ceirta 
da mata mais bela do País. 

sua acção ao oorte sistemático 
de . arvoredo niuna área equiva- 
lente è terça parte dp concelho 
e da qual se considera' proprie- 
tário exclusivo. - 

O que as pessoas nâo sabem 
O. documento, .refere mais é que dessa vasta área desapa- 

j adiante que Sc compreende «ago- recefam, desde então, as/corças, 
ni;o porquê da recente campa- os .javalis, as trutas, ás. águias 
nhã contra a abertura da Fron- reais; ele*' *," muito cfn'' breve, 
tdia da Portela -do Homem e nem : pássaros haver*,'pois, por 
todb .^o- libelo de calúnias j^n- incúria- do Parque, foi lavadida 
çadp ' contra a Câmara 'Munici- <■' por passaróet- qiier ali praticam 
pai dc Terras de Bouro a pro- nudismo. consomcm^drbgá,"iBtc., 
pósito da construção cio posto etc.» 
fronteiriço. : . - — ^ - i— 

JBra necessário pór o ramo dê 
loureiro num . lado para vender 

,o vinho no outiro: Era necessá- 
rio desáutorizar, -ántecípodamen- 
te,' a voz da autarquia ê. simul- i 

0 texto da Câmara Miuiicipal 
de Terras de Bouro tcrraina di- 
zendo: «o que os amantes da 
natureza não . sabem, .mas ficam 
a saber, é que, se quiserem des- 
pedi r-se c reter á memória vi- 

tancamcnte, credenciar o Par^> anal duma paisagem única nes- 
que Nacional, perante a opinião 
pública, como paladino da de- 
fesa ecológica da Serra do Ge- 

^ pais, devem apressar^te, pois, 
em breve, desaparecerá na gran- 
de f morgue» jecológica da Cel- 
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Câmara Municipal de Terras de Bouro 

EXTRACTO DA ACTA DA REUNIÃO DA 

CAMARA MUNICIPAL DE 27/08/87 

Acerca do arranjo da estrada que, partindo da Portela do Homem, serve os currais 
de Chao de Carvalhos, Calvos Ciparros e Chao dos Touros e faz o acesso ao aforado de Vi- 
larinho das Furnas, o Senhor Presidente submeteu a apreciaçao da Camara 2 telegramas re- 
cebidos do Serviço Nacional dos Parques Reservas e Conser-vaçao da Natureza, em 20 e 24 
do corrente mês, e prestoiv por escritti a informação seguinte: 

Em fins de Agosto de 1985 um incêndio, vindo dos montados Espanhóis, desvastou 
toda a mata de carvalhos a nascente da Portela do Homem. Porque houve tempo Bastante, o 
Parque Nacional poderia, com meia dúzia de trabalhadores e o mínimo de empenhamento, saj^ 
var a mata. Dias depois novo incêndio deflagrou na imensa mata que existia a poente da 
Portela do Homem e se estendia desde a linha da Fronteira até ao rio Homem e dali até à 
Serra Amarela. 

0 Parque, alertado pela Guarda Fiscal no início do incêndio, limitou-se a mandar 
para ali, muitas horas depois, 4 homens equipados com enxadas. Por isso, enquanto os Seij 
viços do ICONA dominaram o incêndio na linha da fronteira, do lado português o Parque Na 
cional apenas assistiu a agonia da mata que se prolongou por vários dias. 

Era consequência toda aquela montanha ficou calcinada e reduzida a pedras e po. 
As primeiras chuvas do inverno, sem nada que as contivesse, rasgaram profundos sulcos e 
transformaram a estrada ( entre a Chao do Carvalho e a Portela do Homem) numa enorme en- 
xurreira por onde arrastaram toneladas e toneladas de escombros ate ao recinto do posto 
da fronteira. 

A pedido da Guarda Fiscal, a Câmara fez deslocar ali, de imediato, maquinas que 
removeram os escombros e, no Verão de 1986, aproveitou uma deslocação de máquinas àquele 
local (por ocasião das Festas da Fronteira) e procurou tapar, pelo menos, parte da enxur 

reira em que a estrada estava transformada. 

No fira do Verão de 1986, o Parque National procedeu ao abate de árvores naquela 
zona (as queimadas por fogo e até muitas outras que escaparam em pequenas ilhas onde o 
incêndio não chegou) e aproveitou o facto de a Câmara ter reparado a estrada para arras 
tar por ali os troncos das árvores abatidas. 
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E como nem se deram ao cuidado de atalhar os sulcos abertos na estrada pelo ar- 
rastamento das arvores, as chuvas do último inverno transformaram de novo a estrada em 
enxurreira e arrastaram mais escombros para o recinto da Fronteira. 

De novo a Camara removeu os escombros e de novo aproveitou a deslocação de maqui- 
nas a Fronteira (por motivo da festa que se realizou em 23 do corrente) para tapar a en- 
xurreira aberta na estrada. Nenhuma arvore (das poicas que existem) foi abatida e nenhum 
dano causado. 

Porem, quando o arranjo da estrada estava quase concuído, o Director do Parque 
telefonou ao Presidente da Câmara "ordenando-lhe" que parasse com os trabalhos. E apesar 
de lhe ter sido explicado que se tratava de um simples arranjo da estrada para proteger 
dos enxurros o recinto da Fronteira, persistiu na afirmação de que iria enbargar e de?; 
ligou ofensivamente o telefone. 

Na manha do dia 21 chegou às maos do Presidente da Câmara um telegrama do SNPRCN 
do seguinte teor: " Este SNPRCN teve conhecimento que por ordem de V. Ex®., encontram-se 
maquinas abater árvores - carvalhos - em mata pertencente Estado junto Fronteira Portela 
do Homem area Parque Nacional Peneda Gerês. Todo qualquer trabalho obras actividades no- 
meadamente corte árvores área protegida necessitam autorização entidades competentes. 
Esses cortes árvores violam disposto seguinte diploma: Lei de Base do ambiente reserva 
ecológica nacional decreto 187/71 de 8/5. 0 SNPRCN entidade que superintende Parques are^ 
as classificadas de protecção Natureza e tem como atribuição a protecção do património 
genético pelo que se solicita: que seja imediatamente suspenso todo e qualquer trabalho. 
Retirar maquinas e pessoal da zona afectada da mata de carvalhos em Portela do Homem; se_ 
ja resposta a situação tal como se encontrara anteriormente á infraçao ( artigo A8 da Lei 
11/87) sob pena de se embargar ( artigo 5/1 alínea e) DL 87/71 - 8/5 para além de incor- 
rerem em crime de desobediência (Art0 388 T.L). 

No dia 24 do corrente o Presidente da Câmara recebeu novo telegrama do SNPRCN do 
teor seguinte: " SNPRCN tem conhecimento decisão da Câmara no suspender abate de carva- 
lhos na mata junto Fronteira Portela do Homem. A presidência do SNPRCN congratula-se com 
a decisão da Câmara aprecia espírito de colaboração demonstrada e coloca-se á disposição 
de V. Ex®,, para debater os assuntos de interesse mútuo que V, Ex®. entenda conveniente 
e oportuno. 

.../... 

Ia 
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< Perante os factos referidos a Câmara Municipal nao pode deixar de: 

a) Lamentar que o SNPRCN não tenha sequer tentado contactar com o Presidente 
da Câmara antes de enviar o primeiro telegrama nos termos em que o fez, 

b) Esperar que o SNPRCN, esclarecida a situação criada, exija responsabilida- 
de a quem o induziu era errcy apresente formalmente desculpas e manifeste 
disponibilidade para debater este e outros assuntos de interesse mútuo. 

c) Manifestar o mais veemente repúdio pelo comportamento do Director do Par- 
que que, não satisfeito em ter arruinado, de forma irreparável, o Parque 
Nacional do Gerês, recorre sistematicamente a mentiras para atingir a dig- 
nidade das pessoas que se lhe opoem. 

Terras de Bouro, 31 de Agosto del987. 

0 Presidente em exercício, 

(Dr.a Maria Jose Creissac F. Campos) 
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Exm0. Senhor 
Eng0. Joaquim Poças Martins 
Dignm". Secretário de Estado do 
Ambiente e do Consumidor 
Rua da CJ-ulo, 51 
1200 LISBOA 

Sua rtftrincia Sua comunicação dt: Sotto rtfirincta: 4,1 JO TEMAS DE BOL RO 
Oficio 151/DO\f 95/04/06 

Assunto: 

Agradeço o facto de V, Exa. ter determinado que a Câmara Municipal fcsse 
incluída no protocolo a celebrar entre o PNPG e a Junta de Freguesia ce Vilar da 
Veiga para "erradicar" as mimosas. 

Sucede que não o poderei subscrever. 

Desde logo porque, de acordo com o parecer dos sen/iços admínistraíivcs da 
Câmara Municipal que junto (doe 1), tal protocolo não tem suporte jurídico. 

E também nâo tem qualquer suporte técnico já que nenhum estudo sério nem 
nenhum projecto com um mínimo de credibilidade lhe serve de base. 

Por outro lado, a Junta de Freguesia de Vilar da Veiga que, em conivência 
com o PNPG, tem violado todas as normas de recrutamento de pessoal (anúncios 
de oferta de emprego, processo de selecção, visto do Tribunal de Contas, etc.), não 
pode contar também com a conivência da Câmara Municipal pois trata-se duma 
situação muito grave do ponto de vista legal. 

Acresce que o referido np n0 3 do protocolo (doe. 2) é um atestado de bom 
comportamento passado a uma Junta de Freguesia da CDU digno de figurar no 
Jornal "O Avante". O PNPG é capaz de tudo para atingir os seus fins mas, a 
Câmara Municipal pauta a sua conduta por critérios de rigor.   

= : vrx-s «r.-AMi 
i muzxzi z ;o . 

: t*.-.-,'. «...^1.60^ D3i.9s/o^5p 

. c oncAçap   
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E acresce também que como nem o PNPG nem o ICN honraram o último 

protocolo assinado com a Câmara Municipal e referente ao equipamento de recolha 

de lixo, é penoso para a Câmara Municipal celebrar protocolos com entidades que 

não os sabem honrar. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

^^5—1— ° - y* 

(Dr. José António de Araújo) 

Junto: 

- Parecer dos serviços administrativos da Câmara Municipal 

- Texto do protocolo 

AA/RC 
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INFORMAÇÃO 

À 
<«> 

Relativamente à solicitação verbal de V,Ex.a sobre o enquadramento jurídico do 
protocolo a celebrar entre o PNPG e a Junta de Freguesia de Vilar da Veiga para o 
combate a infestantes (designadamente "mimosas"), cumpre-me, salvo melhor opinião, 
informar o seguinte: 

1A Lei 1/79, de 2 de Janeiro (Lei das Finanças Locais), previa no seu artigo 
10° n" 1 que até 30 de Abril de 1979 o Govemo apresentasse à Assembleia da República 
uma proposta de lei que delimitasse a coordenação das actuações da administração 
central, regional e local, relativamente aos respectivos investimentos. 

2.- A mesma Lei impedia, no seu art° 16° quaisquer formas de subsidio ou 
comparticipação financeira às autarquias locais por parte dos Estado ou de outros entes 
públicos. 

3.- A regulamentação prevista no ponto 1 apenas viria a concretizar-se em 1984 
através do Decreto-Lei 77/84 de 8 de Março que no seu anigo 8° enumera 
exaustivamente os domínios para a realização de investimentos públicos por pane das 
autarquias locais e onde o presente (defesa do meio ambiente - Conservação da 
Natureza) julgo não ter cabimento, 

4.- O anigo 11" do mesmo diploma permitia às Juntas de Freguesia, por 
delegação do municipio, realizar os investimentos referidos no jà citado anigo 8° 
devendo o municipio assegurar o respectivo apoio técnico e financeiro. 

5.-Esta situação jà merecia, aliás, referência especial no preâmbulo do mesmo 
diploma que sailientava "...às freguesias não são atribuídas competências próprias em 
matérias de investimentos, unicamente lhes cabendo actuar por delegação da 
administração municipal". 

6. - As actuações relativas a investimentos não referidos no mesmo an," 8°, 
deveriam ser exercidas pela administração central, ou oelas autarquias locais, mediante 
acordo prévio a celebrar com o Governo, e sem qualquer apoio financeiro não previsto 
na Lei das Finanças Locais ou. ainda, em regime de colaboração forr. ° 12" n" I) que seria 
pbjççto de regulamentação a constar de contratos-tipo que os denanamentos 
competentes da administração central colocariam, para o efeito, a subscrição voluntária 
das autarquias locais/orr." 12 n" 2). 

7. - Em 29 de Março de 1984, foi publicada nova Lei das Finanças Locais que 
revogou através do seu art." 34° n" I a Lei 1/79 acima referida mantendo em vigor, no 
entanto, os diplomas legais publicados em execução da lei 1/79 na pane por si não 
contrariada(arí." 34° n° 2). 
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11.- Efectivamente o Decreto-Lei 384/87 de 24 de Dezembro veio 
estabelecer o regime de celebração de contratos-programa de natureza sectorial ou 
plurisectorial no âmbito da cooperação técnica e financeira entre a administração central 
e um ou mais municípios ou empresas concessionárias destes que exerçam a sua 
actividade no domínio dos sectores definidos no art.0 3° (art.0 Io - âmbito). 

12.- O art.0 3o acima referido que define o objecto dos contratos- 
programa refere na sua alinea b) investimentos na área àt"Ambiente e recursos 
naturais....a instalação de sistemas de despoluição ou redução de cargas poluentes do 
ambiente e a protecção e conservação da Natureza" 

13.- Os artigos seguintes regulam a tramitação da celebração destes 
contrato-programas, 

14.- O artigo 17° versa especificamente os acordos de colaboração nos 
domínios técnico e financeiro que poderão ser celebrados entre municípios e 
departamentos da administração central para a realização de empreendimentos de 
natureza sectorial e que, relevando exclusivamente do âmbito de competência de um 
departamento e de ura município, não se revistam de complexidade, custo e duração 
de execução justificativos da elaboração dum contrato-programa. (art.017°n" 1). O 
n0 2 do presente artigo condiciona a celebração destes acordos à localização dos 
respectivos projectos em áreas abrangidas por Plano Director Municipal plenamente 
eficaz. 

15. - Assim e em conclusão; 

A.- Da leitura das disposições legais citadas parece-me, salvo melhor 
opinião, que as Juntas de Freguesia apenas poderão realizar despesas de investimento no 
âmbito das competências das autarquias locais (art.0 8o do Dec.-Lei 77/84 de 8 de 
Março), desde que lhes sejam delegadas pelo município. (Ponto 4 e 5 da presente 
legislação). 

B. - O Decreto-Lei 384/87 exclui, no âmbito da sua aplicação, a freguesia 
pelo que a considerar-se o mesmo como diploma regulador referido no n0 2 do art,0 12o 

do citado Decreto-Lei 77/84 (ponto 6 desta informação) as acmações no exercício de 
competências em regime de colaboração será apenas permitido aos municípios. 

C. - A celebração do presente protocolo, pelas razões que atrás enumero, 
será, no meu entender, de legalidade duvidosa. 
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1 
O Parque Nacional da Peneda - Gerês CPHPG), que na sua Area 
de Ambiente Rural abrange maia de runa centena de povoações, 
não pode obviamente dispensar os trabalhos necessários à 
gestão do seu espaço, para preservação do seu inigualável 
património natural e cultural. ^ ^ 

2 ^ v- V- 
Nestes trabalhos, inclui-se a necessidade de combate a • 
infestantes, em particular a Acacia riealbata. no sentido de' 
travar o seu avanço e de reduzir significativamente a sua ' 
área de implantação, permitindo o desenvolvimento das 
espécies autóctones e outras com caracteristica.s ' 
beneficiadoras do ecossistema em geral e do solo em 
particular. 

3 
A Junta de Freguesia de Vilar ria Veiga, empenhada num ideal 
de desenvolvimento que respeita e incorpora os principies 
da Conservação da Natureza, considera que estes trabalhos 
são.simultãneamente,importantes para a defesa do património 
da Freguesia e para n melhoria do bem estar den rcsidonten, 
bem como para o aprofundamento da solidariedade 
institucional o da consciência dan popuiacóes em torno 
dc nobres objectivos do interesse geral comum. 

4 
Assim.a Junta de Freguesia de Vilar da Veiga comprometa-se a 
executar oa trabalhos referidos no ponto 2 , e 
o Instituto da Conservação da Natureza ( ICN ), atravéa do 
Parque Nacional da Peneda-Gerês, participará com o apoio 
técnico, e com uma verba que não excederá a importância de 
esc: 23 327 850$00 (vinte e três milhões trezentos e vinte e 
sete mil oitocentos e cinquenta escudos), conforme 
discriminação anexa. que será liquidada à medida que os 
trabalhos * acompanhair peio PNPG, se forem desenvolvendo, 
mediante a apresentação das correspondentes facturas - O 
combate a infestantes irá incidir numa área dè~250 ha. 
tratados_em _jmos anteriores e que apresentam rebefitacâõ. 
Alem deste tramento,será efectuado o combate a mais cerca 
de 50 Ha ém áreas nunca tratadas. 

5 
0 presente protocolo vigora até à conclusão dos trabalhos 
referidos no ponto 2, que se prevê tenha lugar até final 
de Junho de 1995,e não acarretará quaisquer despesas ou 
encargos suplementares para o ICN, para além dos referidos 
no ponto 4. 

/TPTTCTVT wj 
.2f 

PROTOCOLO .IfUOUIM 0 
SccrelAho d c do AmblcfUf 

e jjí ConjupiA^», ^ 

Ir^ 
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6Í) A importância referida no ponto 4', é respeitante ao 
£ discriminado no mapa anexo, e inclui a percentagem de ' 5% 

para pagamento de custos de gestão à J.F. de Vilar 
da Veiga. 

0 
* 01 
s 
< 

  ,   de 1994 

Pelo ICN   

Pela C.M. de Terras de Bouro   

Pela J.r. de Vilar da Veiga   
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f j , ' ^ a tratar da novo 
Z.' Toulldadô da área a inlôrvír -700 ha 

-A :rA. 

ÍWN' ■ 
Araa raal • 250 ha 
A trata/ da novo - 50 ha 

: .M • • 

Z,\ ■ • / . \ 
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CSC. 1: 50 000 
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